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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RUSSO PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO ESCUDERO - SP303073

MARCO ANTONIO BATISTA DE MOURA ZIEBARTH - SP296852
PAULA NORONHA LEMOS COSTA ALTENFELDER - SP356989
MATHEUS SANTOS DE PAULO - SP412090

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA RUSSO - SP196826
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3o, 97, III, E 114 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. ATO DE GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente, no que diz respeito à negativa de prestação jurisdicional, a violação 
do art. 1.022 do CPC foi apontada de forma conjunta ao mérito recursal, não sendo 
possível compreender os vícios exatos dos quais padece o aresto combatido, 
tampouco a importância deles ao deslinde da controvérsia. Súmula n. 284/STF.
2. No que tange à violação dos arts. 3º, 97, III, e 114 do CTN, verifica-se que não 
houve debate da tese suscitada em sede de apelo nobre no aresto combatido. 
Súmula n. 211/STJ.
3. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato de 
governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, impossível 
viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em que em nenhum 
momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 3o, 97, III, E 114 DO CTN. SÚMULA N. 
211/STJ. ATO DE GOVERNO LOCAL. AUSÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Inicialmente, no que diz respeito à negativa de prestação jurisdicional, a violação 
do art. 1.022 do CPC foi apontada de forma conjunta ao mérito recursal, não sendo 
possível compreender os vícios exatos dos quais padece o aresto combatido, 
tampouco a importância deles ao deslinde da controvérsia. Súmula n. 284/STF.
2. No que tange à violação dos arts. 3º, 97, III, e 114 do CTN, verifica-se que não 
houve debate da tese suscitada em sede de apelo nobre no aresto combatido. 
Súmula n. 211/STJ.
3. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado ato de 
governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, impossível 
viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em que em nenhum 
momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 1.428.598/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2015).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por RUSSO PARTICIPACOES LTDA., 

contra a decisão de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 3o, 97, III, E 114 DO CTN. SÚMULA N. 211/STJ. ATO DE GOVERNO 
LOCAL. AUSÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que não incidem os óbices das 
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Súmulas n. 284/STF e 211/STJ, bem como aduz que o Tribunal local julgou válido ato de 

governo local em face de dispositivos de lei federal. 

Preliminarmente, reitera a existência de violação do art. 1.022, II, do CPC, na 

medida em que o acórdão recorrido possuiria vício grave consistente na ausência 

acolhimento e atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração opostos. 

No mais, com relação à ofensa aos arts. 3º, 97, III e 114 do Código Tributário 

Nacional, assevera que, para atender o requisito do prequestionamento, basta que a tese 

jurídica tenha sido enfrentada nas instâncias inferiores, não havendo necessidade 

de expressa referência aos dispositivos de lei violados. 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se, na origem, de ação anulatória de débito fiscal movida pela ora 

agravante objetivando a anulação do lançamento em duplicidade da Taxa para Exame e 

Verificação dos Pedidos de Documentos de Controle da Atividade Edilícia TEV/COE. 

Nas razões do apelo nobre, apontou-se ofensa aos  arts. 3º, 97, III, e 114 do 

Código Tributário Nacional, sustentando que somente é possível a criação de tributo por 

meio de lei. Ademais, aduz que houve ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil e 

que houve ato de governo local julgado válido em face de lei federal. 

No presente, alega-se a inaplicabilidade das Súmulas n. 284/STF e 211/STJ e 

reitera-se a existência de ato de governo local. 

O pleito não comporta acolhida. 

Inicialmente, no que diz respeito à negativa de prestação jurisdicional, vale 

destacar que  a preliminar é questão independente do mérito recursal, a qual, para ser 

acolhida, exige demonstração clara das omissões das quais padece o aresto combatido, 

bem como da relevância de cada uma delas ao resultado do julgamento.
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No caso, a violação do art. 1.022 do CPC foi apontada de forma conjunta ao 

mérito recursal, não sendo possível compreender os vícios exatos dos quais padece o 

aresto combatido, tampouco a importância deles ao deslinde da controvérsia.

Dito isso, inafastável a incidência da Súmula n. 284/STF. 

Em semelhante sentido, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. PROCON. CRITÉRIOS E 
QUANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
1. Nos termos do acórdão recorrido, a multa administrativa fixada pelo 
Procon baseou-se em critérios como "a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do fornecedor" (art. 57 do CDC).
2. O reexame do critério para sua fixação, bem como sua proporcionalidade 
para majorá-la ou reduzi-la é vedado em recurso especial por exigir 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
3. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 1.022, II, do CPC, pois 
as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros sobre os quais tenha 
incorrido o acórdão impugnado (Súmula n. 184 do STF).
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.957.817/TO, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 11, 489, 490 E 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REINTEGRA. ZONA FRANCA DE MANAUS E ÁREAS DE LIVRE 
COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DESTA CORTE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa aos arts. 11, 489, II, 490 e 1.022, II, do CPC se faz de forma genérica, 
sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que apenas as vendas de 
mercadorias destinadas às empresas situadas nas áreas de Boa Vista/RR e 
Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o benefício em 
questão não alcança as mercadorias destinadas às cidades de Guajará-
Mirim/RO, Brasiléia/AC, Epitaciolândia/AC, Cruzeiro do Sul/AC, Macapá e 
Santana/AP. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.893.714/PR, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.093.655/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023; AgInt no 
REsp n. 1.877.060/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 7/12/2022, DJe de 13/12/2022; AgInt no REsp n. 1.947.412/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 
de 5/4/2022.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.043.774/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Ademais, no que tange à violação dos arts. 3º, 97, III, e 114 do CTN, não se pode 
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falar em prequestionamento. 

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior entende que ao preenchimento 

do requisito do prequestionamento não é necessária a menção expressa aos dispositivos 

tidos como violados, bastando o debate da tese suscitada em sede de apelo nobre no 

aresto combatido.

Entretanto, no caso concreto, verifica-se que à observância do princípio da 

legalidade tributária pela Resolução n. 121 da CEUSO/SEL não foi examinado pelo 

Tribunal a quo, não tendo havido efetivo debate da tese recursal. 

No ponto, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ.

 Nesse, colaciono:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC. IPTU. FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ.
1. O Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão e solucionou a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 
Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só 
argumento de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 
pretensão da parte.
2. A questão referente à possibilidade de tributação no caso concreto pelo 
IPTU foi decidida pelo Tribunal de origem à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais (art. 150, VI, a, da CF e Tema 1.140/STF), 
matéria insuscetível de revisão na via especial, bem como o exame da 
controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a 
análise de dispositivos de legislação local (Código Tributário do Município de 
Varginha), pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 
conforme a Súmula 280/STF.
3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada nos arts. 
1º, g, do Decreto-Lei n. 9.760/46, 8º, I, da Lei n. 11.483/07 e 99 do CC, apesar 
de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração. 
Incidência do obstáculo da Súmula 211/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.359.564/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. OPERAÇÕES 
INTERESTADUAIS. CONSUMIDORES FINAIS NÃO CONTRIBUINTES DO 
IMPOSTO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA (DIFAL). MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO DE OBTER A RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO 
PRETÉRITO NA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. ADEQUAÇÃO.
1. Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça se encontra no sentido de permitir a 
compensação/restituição dos tributos indevidamente pagos, contados dos 
últimos cinco anos da impetração do mandamus, observando que tal efeito 
não caracteriza efeito patrimonial retroativo.
2. No caso dos autos, foi dado parcial provimento ao Recurso Especial das ora 
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agravadas para reconhecer seu direito à compensação/restituição, nos termos 
da jurisprudência citada, condicionado tal direito ao cumprimento da 
previsão contida no art. 166 do CTN, ou seja, à prova do não repasse do ônus 
financeiro a terceiro.
3. Não se pode conhecer da alegação do ora agravante de que "não foi 
realizada a comprovação de que não houve repasse financeiro para terceiro, 
como disposto no art. 166 do CTN, de forma que, em consequência, não pode 
ser conferido o direito à compensação" (fl. 944, e-STJ), tendo em vista que tal 
questão não foi analisada pela instância de origem, o que atrai a incidência da 
Sumula 211/STJ.
Ademais, a análise da matéria demandaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, o que não é viável em Recurso Especial, ante a Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.065.805/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 30/10/2023.)

Ademais, a interposição de especial com fulcro na alínea "b" do permissivo 

constitucional exige que o Tribunal a quo tenha homenageado ato de governo local em 

detrimento de lei federal. 

No caso concreto, não há ato de governo local julgado válido em face de lei 

federal, mas tão somente suposto confronto entre ato infralegal e lei federal, o que não 

se enquadra na alínea "b" do permissivo constitucional.

Nesse sentido: 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. ICMS. RESOLUÇÃO 07/2008, DA SECRETARIA DE 
ESTADO DE FAZENDA DE MATO GROSSO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. ATO 
NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ART. 97 DO CTN. 
DISPOSITIVO QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, 
SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. ANÁLISE DO 
RECURSO, PELA ALÍNEA B DO ART. 105, III, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
VII. "O cabimento do recurso especial pela alínea 'b' do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal pressupõe que haja a Corte de origem homenageado 
ato de governo local em detrimento da legislação federal. Inexistente tal fato, 
impossível viabilizar o processamento do recurso. É a hipótese dos autos, em 
que em nenhum momento ocorreu tal situação" (STJ, AgRg no REsp 
1.428.598/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 30/06/2015).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.207.354/MT, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANULATÓRIA DE DÍVIDA 
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ATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
ATO DE GOVERNO LOCAL. VALIDADE EM DETRIMENTO DE LEI 
FEDERAL. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
PREJUÍZO .
1. Em ação anulatória de débito fiscal oriundo da queima irregular da cana-
de-açúcar, o Tribunal de origem rejeitou a alegação de cerceamento de defesa 
porque "as provas da acusação eram suficientemente fortes para o decreto 
condenatório, não havendo indícios mínimos a respaldar a versão do 
embargante a ponto de se determinar a realização de prova pericial."
2. Dissentir da conclusão adotada pelo acórdão recorrido, de modo a aferir a 
necessidade de produção da prova pericial, implica inevitável revolver de 
aspectos fático-probatórios, providência inviável em sede de recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ:
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Dirimida a lide sem qualquer menção aos dispositivos legais mencionados 
no apelo nobre, carece o recurso do indispensável prequestionamento, o que 
faz incidir, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF.
4. A interposição do recurso especial pela alínea "b" do art. 105, III, da 
CF/1988 pressupõe que as instâncias ordinárias tenham julgado "válido ato 
de governo local contestado em face de lei federal", situação inexistente na 
espécie.
5. O emprego de verbete sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise da divergência 
jurisprudencial suscitada (AgRg no AREsp 278.133/RJ, rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, DJe 24/09/2014).
6.Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.455.874/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 29/6/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RUSSO PARTICIPACOES LTDA.
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO ESCUDERO - SP303073

MARCO ANTONIO BATISTA DE MOURA ZIEBARTH - SP296852
PAULA NORONHA LEMOS COSTA ALTENFELDER - SP356989
MATHEUS SANTOS DE PAULO - SP412090

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA RUSSO - SP196826

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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